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ESTADO DE SÃO PAULO

Projeto de Lei   n.º       /2007. 

 “Dispõe sobre: A realização de treinamento em primeiros socorros, prevenção contra incêndios e técnicas de resgate, para os funcionários de condomínios e loteamentos fechados no âmbito do município de Valinhos e dá outras providências”.

MARCOS JOSÉ DA SILVA, prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,





FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Artigo 1º - Ficam autorizados os condomínios residenciais, comerciais e corporativos, e loteamentos fechados do Município a manterem em seus quadros de funcionários, pessoas devidamente treinadas na prevenção contra incêndios, em primeiros socorros e técnicas de resgate.

Artigo 2º – Fica autorizado também a adoção de cadeiras de rodas, macas e caixas de primeiros socorros para todos os condomínios e loteamentos.




Artigo 3º – O treinamento de que trata o artigo 1º, deverá ser ministrado por entidades prevencionistas, preferencialmente as sediadas na cidade de Valinhos.
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§ 1º – O treinamento poderá ser renovável a cada 2 (dois) anos ou toda vez que houver a substituição dos empregados habilitados por não habilitados.





§ 2º – A conclusão do treinamento conferirá aos funcionários de condomínios e loteamentos, certificados de habilitação nas modalidades dispostas no artigo 1º, para efeitos de fiscalização.





Artigo 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

   Valinhos, 04 de Setembro de 2007.
_________________

Marcos José da Silva

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI

N° 

/2007.

Valinhos, aos 04 de Setembro de 2007.

Sr. Presidente

Nobres colegas.

O projeto de lei em análise pretende instituir o treinamento aos funcionários de condomínios residenciais, comerciais, corporativos e Loteamentos fechados, a respeito de proteção contra incêndio e técnicas de resgate e primeiros socorros. O Projeto de Lei prevê que o curso poderá, preferencialmente ser ministrado por entidade sediada no município.
Muitas vidas são perdidas por conta de absoluta falta de conhecimento das pessoas que trabalham de forma direta nos condomínios e loteamentos fechados. A pratica da ressuscitação cardíaca e da respiração artificial, quando aplicada, faz com que o acidentado viva e sobreviva até que receba um socorro profissional.

Uma pessoa que apresente algum problema de saúde na sua casa e necessite ser transportada, precisa de meios para isto como uma cadeira de rodas e até uma maca.

A função da caixa de primeiros socorros é estar provida de produtos que possam estancar alguma hemorragia, para evitar que as pessoas cheguem a óbito, bem como o de imobilizar o acidentado para que possa ser transportado com o menor agravamento possível da sua integridade física.

A cada ano no Brasil, muitas pessoas perdem as suas vidas ou adquirem seqüelas físicas irreversíveis, vítimas de incêndios e outros acidentes. Grande parte desses fatos ocorrem por que os primeiros socorros não são prestados no tempo hábil, devido a distância entre o local de ocorrência do evento e unidade do Corpo de Bombeiros ou em razão do congestionamento do trânsito que, em muitas ocasiões, dificulta a circulação das viaturas de socorro.
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Nessa linha entendemos que a proposição em evidência é oportuna e de destacado mérito, uma vez que pretende dar maior segurança aos moradores de condomínios.
Com o treinamento proposto, os funcionários dos condomínios estarão aptos a socorrer imediatamente as vitimas de incêndios, aplicando-lhes as técnicas necessárias para cada caso, até que elas possam receber atendimento por profissionais especializados.
Tal proposta surge como uma medida preventiva, pois teoricamente aumentará as chances de salvamento das vítimas de incêndios e outros. 
Além disso, baseado, na Norma Regulamentadora nº 23, do Ministério do Trabalho, que disciplina a aplicação da Lei nº 6.514, de 1977, que dispõe sobre normas de proteção contra incêndios a serem adotadas nas edificações de todas as empresas do País. A norma em referência obriga as empresas a possuir: proteção contra incêndio; saídas suficientes para a rápida retirada do pessoal em serviço, em caso de incêndio; equipamento suficiente para combater o fogo em seu início; e pessoas adestradas no uso correto desses equipamentos.

Fábio Damasceno







 Paulo Montero
      Vereador 







      Vereador
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